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Maria da Conceição Tavares 


Império, território e dinheiro 


1. Política e economia na formação do Brasil contemporâneo”. 


1.1, Geopolítica e geoeconomia 


O Brasil tem suas histórias geopolítica e geoeconômica fortemente en- 
trelaçadas. A nossa inserção geopolítica foi determinada pelas guerras in- 
tra-curopéias e suas disputas coloniais do séc. XVILao XIX com projeções 
sobre nossa inserção econômica internacional, 

As disputas sucessivas da Espanha, Inglaterra e França pela hegemonia 
do espaço europeu permitiram que Portugal expandisse o território brasi- 
leiro à margem do pacto colonial original, firmado pelas grandes potências 
européias no Tratado de Tordesilhas. O Tratado de Madri de 1750, que ar- 
rancou aos jesuítas os “Sete Povos das Missões”, fixou praticamente as 
fronteiras políticas do Brasil, e foi resultante de uma complexa obra de en- 
genharia geopolítica, em que participaram, além de Portugal e Espanha, a 
diplomacia do Papado e da Inglaterra. A Espanha achou um excelente ne- 
gócio ficar com o território do Sacramento (o atual Uruguai), que lhe ga- 


* Ensaio realizado de memória e “em memória” dos S00 anos do “descobrimento” do 
Brasil. 

** A obra fundamental de Caio Prado Júnior, Formação do Brasil contemporâneo, 1942, é a 
primeira obra magna a dar uma visão completa da economia política do “sistema colonial” 
brasileiro e de sua crise, assim como a Formação econômica do Brasil, 1961, de Mestre Cel- 
so Furtado é o primeiro tratamento histórico analítico sobre o desenvolvimento econômico 
do capitalismo brasileiro. Ambas as obras foram fundamentais para minha formação de 
economista política, mas é meu dever esclarecer que esta minha “viagem de redescoberta 
do Brasil” não se prende ao pé da letra à obra dos grandes Mestres e é tão-somente a releitu- 
ra das minhas próprias obsessões à luz do presente impasse da nação brasileira. 
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rantia controle sobre a Bacia do Prata e abandonou à sua sorte o território 
das Missões jesuítas, já devastadas pelas incursões bandeirantes em busca 
das minas interiores, às quais os portugueses esperavam ter acesso pelo Rio 
Uruguai. A busca do metal precioso era mais necessária a Portugal do que à 
Espanha, que tinha outras fontes de exploração nos seus vice-reinados lati- 
no-americanos. 

O regime colonial esgota o seu potencial de “acumulação mercantil” 
para a metrópole portuguesa e de “acumulação primitiva” para o centro ca- 
pitalista internacional também no séc. XVIII, com o esgotamento do ouro 
de Minas. No entanto, desde o coração de Minas Gerais, já começara a ocu- 
pação extensiva do nosso vasto território interior, com os negócios de gado 
e muares, o primeiro movimento de integração nacional, à margem dos ne- 
gócios metropolitanos. A expansão do comércio e do latifúndio internos 
faz nascer o Grande Sertão: Veredas, que tem de ser intercalado à visão da 
decadência do grande latifúndio canavieiro escravista do séc. XVII ou da 
ascensão cafeeira do séc. XIX. Minas serve de ponte interna para o séc. 
XIX, tanto de ocupação territorial quanto como precursora da Indepen- 
dência. É a partir da ideologia de suas elites políticas urbanas que se vai des- 
fazendo a visão do Brasil como uma “vasta empresa colonial” cujo destino 
está amarrado à metrópole. 

Nossa independência política e a inserção da economia na órbita de ex- 
pansão do capitalismo inglês estão também atreladas a um fenômeno geo- 
político sem precedentes na história mundial: a transmigração da sede de 
um império — o português — para o seu maior espaço colonial — o Brasil. A 
aliança explícita da coroa portuguesa com a potência que derrotaria Napo- 
leão e que imporia a Pax Britânica ao mundo por mais de um séc., permitiu 
que o Brasil se constituísse desde o começo do séc. XIX (e não no futuro, 
como temia Chico Buarque) num imenso Portugal. Entre a vinda de D. João 
VI — com a abertura dos portos e a manutenção da escravidão “ao sul do 
equador” já negociadas — e a proclamação da Independência, medeiam 
apenas 14 anos. Tornamo-nos, portanto, um Império “excêntrico”, en- 
quanto Portugal regressava à “apagada e vil tristeza” das suassobras territo- 
riais e coloniais em outros continentes, depois de ter sido o pioneiro dos 
“descobrimentos” e da “empresa colonial” no mundo moderno. 

O Brasil não foi submetido à ordem imperial da nova potência mundial 
dominante no séc. XIX, já que só interessava como um “bom negócio capi- 
talista”, na divisão internacional do trabalho proposta pela Inglaterra. O 
império britânico já deixara de recorrer ao esgotado ouro de Minas Gerais, 
como lastro do padrão ouro-libra, e necessitava de mercados para a sua vi- 
toriosa revolução industrial, não tendo portanto nenhum interesse de subs- 
tituir o Império Português para manter o Brasil sob seu domínio colonial. 
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Era mais importante abrir um novo espaço de acumulação para o capital 
mercantil, industrial e financeiro inglês, associando-se à mise en valeur do 
novo Estado livre, enquanto reforçava os seus laços de opressão no Orien- 
te, de onde havia conseguido expulsar os portugueses — tanto de sua empre- 
sa mercantil das Índias Orientais como de sua “missão civilizatória”, 
apoiada mais no comércio e na Ordem Jesuíta do que nas armas. 

O novo império brasileiro, nascido à sombra de dois Impérios, um de- 
cadente e outro no auge de sua expansão mundial, manteve sob seu domí- 
nio político a expansão das oligarquias regionais em sua ocupação do 
espaço e estabeleceu-se aos poucos sobre um território continental unifica- 
do. Em menos de um século, os espaços econômicos decadentes da explo- 
ração colonial (extrativa, canavieira e mineral) deram lugar a um espaço 
dominante de acumulação, tendo como centro interno o próprio comple- 
xo cafeeiro e como inserção internacional a economia mundial. A expansão 
da economia brasileira, ao mesmo tempo em que se abria ao capital inglês, 
permitiu a absorção de imigrantes pobres de muitos países (entre os quais 
milhares de portugueses), atraídos pelas oportunidades de trabalho abertas 
pela exploração capitalista de um novo território “livre”. O novo Estado 
independente cultivava de forma ampliada, na própria capital, o Rio de Ja- 
neiro, os velhos vícios burocráticos e clientelísticos da corte imperial portu- 
guesa. Manteve, até as vésperas da Proclamação da República, a 
reprodução renovada do capital mercantil escravista, bancando os riscos de 
uma parte da sua burguesia nativa, ao mesmo tempo em que financiava a 
expansão da nova burguesia cafeeira. 

O Império brasileiro terminaria em menos de sessenta anos, esvaído 
pelo gigantesco endividamento interno e externo, esgotado pelas lutas re- 
gionais dos senhores, pela abolição tardia da escravidão e por uma corte 
dispendiosa e incapaz de acompanhar as reformas burguesas que tinham 
sido vitoriosas em outros países de capitalismo retardatário. Assim, a Repú- 
blica e a crise do Encilhamento vieram juntas, mas sem as características das 
revoluções burguesas originárias, nem mesmo as dos “capitalismos tar- 
dios”, examinadas neste livro. 

No Brasil, a ânsia de fazer coincidir os ideais liberais políti- 
co-econômicos da potência dominante inglesa com uma versão periférica e 
tardia do iluminismo das revoluções francesa e americana, levou-nos a uma 
República proclamada sem revolução política nem burguesa. A hoje deno- 
minada Velha República nasceu “pelo alto” e pelas mãos dos militares, em 
meio às intrigas das novas e velhas oligarquias (com dificuldade de estabele- 
cer um pacto de compromisso), ante a apatia e o estranhamento do povo 
brasileiro, que assistiu, como espectador, à proclamação da sua nova (ve- 
lha) República imperial. 
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A república brasileira nasceu, assim, “pacificamente” sobre os escom- 
bros do capital mercantil-escravista e a falência de inúmeras casas de comér- 
cio e bancárias mergulhadas no “Encilhamento”, resultante, ontem'como 
hoje, da política econômica de endividamento interno e externo dos senho- 
res locais do nosso império. Uma das primeiras medidas de grande relevância 
econômica da República recém-proclamada foi uma grande moratória se- 
guida de uma negociação do reescalonamento da dívida externa (um funding 
loan) com os banqueiros ingleses. Para obter esta colaboração as autoridades 
monetárias e financeiras levaram o país ao primeiro grande ajuste recessivo 
de corte liberal e à adesão mais firme ao padrão ouro-libra, derrotando os O 
“papelistas”, que preferiam estabelecer um padrão monetário interno, sem 
conversibilidade, mas que permitisse expandir o crédito interno, 

A história das “grandes moratórias”, que se têm seguido de 50 em 50 
anos a períodos longos de endividamento externo, tem marcado inflexões 
dramáticas na política e na economia brasileira, em que a disputa entre os 

“papelistas” e os “metalistas” é recorrente para a determinação do valor € 
destino do nosso dinheiro interno em confronto periódico com o dinheiro 
internacional. Deve-se talvez a isso, mais do que à importância das “expor- 
tações” como variável dinâmica da economia, a idéia de que os determinan- 
tes principais do desenvolviment ) capitalista brasileiro são exógenos. 
Mesmo sem aceitar esta “determinação em última instância” como O motor 
central da história econômica brasileira, convém no entanto deixar regis- 
trado essa recorrência que tem marcado os nossos períodos de ruptura no 
processo de acumulação de capital e da forma de inserção da economia bra- 
sileira na economia internacional. 














1.2. A ocupação do território como base do capitalismo e do autoritarismo 


As determinantes geopolíticas e geoeconômicas da formação do Brasil 
contemporâneo, e as “taras” do seu passado colonial, não explicam, no en- 
tanto, a meu juízo, de forma satisfatória, sua evolução social e política 
como país independente. A oscilação permanente entre uma ordem liberal 
oligárquica e um Estado interventor autoritário passa por três ordens de fa- 
tores político-econômicos, que geram conflitos periódicos no pacto de do- 
minação internádEm primeiro lugar, vêm os conflitos pela concessão de 
“sarantias” para a apropriação privada do território como forma patrimo- 
nial de riqueza e exploração predatória de recursos naturais, expulsão e in- 
corporação de populações locais e imigradas, submetidas a todas as formas 
de exploração conhecidas: Seguem-se os conflitos entre as oligarquias regio- 
nais em sua relação com o poder central, quando se trata da distribuição dos 
fundos públicos, que alimentam periodicamente a ee do nosso pacto fe- 
derativo e dos sucessivos “pactos de compromisso -Finalmente as relações 
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entre o dinheiro mundial, o dinheiro local e as finanças públicas, foram 
sempre a moldura que enquadrou a formação de nossas elites “cosmopoli- 
tas” e seu caráter mais ou menos associado com o capitalismo internacional 
e seus conflitos periódicos com as elites regionais no processo de validação 
do dinheiro como forma de valorização geral dos capitais particulares. As 











crises econômicas mundiais, embora produzam rupturas periódicas no 
processo de acumulação de capital e no pacto de governabilidade das elites, 
não têm alterado, porém, substantivamente as relações essenciais de domi- 
nação interna fortemente autoritária sobre as “classes subordinadas”, nem 
o caráter rentista e patrimonialista que a expansão mercantil agrária e mais 
tarde urbano-industrial mantém como característica fundamental da nossa 
burguesia nacional. Ê 

Asraras passagens pela democracia política nunca conseguiram estabe- 
lecer um estado de direito com instituições capazes de conter dentro delas o 
seu próprio aperfeiçoamento e a moldhra de regulação das lutas das oligar- 
quias regionais e das lutas dos movimentos sociais. As sucessivas mudanças 
de regime político, da forma autoritária explícita para a forma mais branda 
de “pactos constitucionais democráticos”, nem sequer conseguiram resol- 
ver de forma democrática a luta das elites intelectuais radicalizadas em sua 
indignação contra o “arbítrio político” e a opressão do “poder econômi- 

0”. A falta de acesso à terra, à educação e ao trabalho de nossa população 
rural e urbana;nunca pôde ser equacionada nos marcos do nosso precário 
estado de direito. Não por falta de “leis”, mas porque uma das marcas terrí- 
veis da nossa sociedade capitalista foi a descolagem completa entre a ideo- 
logia das elites bacharelescas, liberais ou libertárias e os pactos de poder 
ferozmente conservadores que conduziram o país através dos embates en- 
tre as cúpulas política territoriais e as cúpulas do poder ligadas ao império e 
ao dinheiro. 

Nossas “transições democráticas interrompidas” nunca alteraram a 
marcha batida do capitalismo brasileiro, dando a impressão sistemática que 
os ideais reformistas ou revolucionárias estão “fora de lugar”, quando na 
verdade as idéias postas em prática pela chamada “sociedade civil” burgue- 
sa sempre estiveram no lugar: o de manter em movimento o “moinho satà- 
nico” do capital em suas várias formas. Para manter o movimento do 
dinheiro e assegurar a propriedade do território a ser ocupado por formas 
mercantis sempre renovadas de acumulação patrimonial, o Estado brasilei- 
ro—quea pretexto da crise sempre retoma o seu caráter imperial - é chama- 
do a intervir com o propósito de manter a segurança e o domínio das nossas 
classes proprietárias ou tentar validar 6 estoque de capital acumulado. 

“Asnossas reformas burguesas sempre tiveram como limites doisiedos 
seculares das nossas elites ilustradas: o medo do Império e o medo do Povo. 
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As nossas repúblicas (velha e nova) e a nossa “revolução burguesa de 30” 
nunca incluíram o povo num “pacto democrático”. Não porque fossem tar- 
dias ou resultassem da herança colonial; mas porque todas as tentativas re- 
formistas democráticas tendiam sistematicamente a extravasar os limites 
de tolerância do pacto oligárquico de dominação interna, fosse ele estabe- 
lecido pelas armas ou pelo famoso “pacto de compromisso” das burguesias 
regionais e das elites políticas. 

Aideologia da Ordem e da Segurança Nacional, justificada pela necés- 
sidade de preservar a “integridade” do nosso imenso território, permeia o 
caráter autoritário que caracteriza os nossos sucessivos regimes de gover- 
no. Quando se trata de uma ordem autoritária explícita, com seus projetos 
nacionais de grandeza (Estado Novo de Vargas e projeto geiselista), encon- 

“tra por limite o Império dominante na ordem mundial. Quando se estabele- 
“ce sob a forma dé pacto oligárquico liberal, termina entrando em 
desagregação pelos conflitos das elites políticas territoriais e pela ruptura 


periódica do elo frágil entre o dinheiro mundial e o nosso dinheiro localin-. 


conversível. Nessa situação apela-se, em geral, paraa ordem interna das ar- 
mas para garantir “a paz das famílias” e a “propriedade privada” e 
restabelecer um novo pacto oligárquico de dominação, no qual um “novo 
dinheiro”. pretende.garantir o valor do capital. Este forte autoritarismo li- 


gado à te àterra e o dinheiro serviu sempre de embasamento para aniquilaras as 
lutas s populares é e das classes médias ta icalizadas, como ocorreu tanto com 
a Aliança Nacional Libertadora, depois da crise e da revolução de 1930, 
quanto com as lutas pelas Reformas de Base de 1963 e dos movimentos so- 
ciais ao longo da nossa história. 

Nem os projetos “nacional-desenvolvimentistas”, nem os sucessivos 
pactos oligárquicos liberais ou autoritários, encontraram tempo, dinheiro 
ou razão suficiente para levar adiante a reforma agrária e o ensino básico 
universal, que todos proclamaram serem indispensáveis ao desenvolvi- 
mento de uma nação moderna, por intermédio de suas elites conservadoras 
mais lúcidas." O fato de a nossa “revolução burguesa” continuar “incom- 
pleta” não se justifica, pois, nem pelo caráter tardio do nosso capitalismo, 
nem porque os nossos burocratas de Estado sempre procuraram fazer a “re- 
volução pelo alto”, já que isso não impediu muitos outros países de capita- 
lismo tardio de levar a cabo as reformas agrárias e de ensino, requeridas 
pelas suas “modernizações conservadoras”. 





1 Ver, sobre reforma agrária, os sucessivos pronunciamentos, desde o Patriarca da Inde- 
pendência até o programa do Estatuto da Terra do Governo Castello Branco. Sobre ensino 
público fundamental, desde o Ministério da Educação do Estado Novo até ao ministro do 
governo Fernando Henrique Cardoso. 
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Na verdade, a história vitoriosa da constituição do capitalismo no Bra- 
sil independente e os seus percalços e “desvios históricos” do ponto de vista 
da incorporação popular parecem dever pouco, tanto à herança colonial 
quanto às idéias iluministas que animaram os corações e mentes de nossas 
elites bem-pensantes. Os fatos relevantes para a história social e política do 
país parecem ter sido sempre, desde o séc. XIX, a apropriação privada do 
sda popiilaçã ão, 






“pacto federativo” que se revelou s sempre precário “desde anossa constitui: 
ção como país independente: Ordem e Progresso sempre significaram do- 
mínio sobre a terra é às classes subordinadas e acumulação “familiar” de 
capital e de riqueza, qualquer que fosse a inspiração ideológica, positivista 
ou liberal, das elites no poder. Nunca se conseguiu constituir, por isso, ne- 
nhuma espécie de consenso amplo da “sociedade civil” sobre como gover- 
nar em forma democrática o nosso país. 

Por outro lado, a “fuga para a frente” do dinheiro e das normas (Fiori, 
1984) só foi possível porque houve a fuga para a frente das populações em 
busca do espaço livre, que ao ser ocupado reproduzia, na fronteira de 
expansão da acumulação capitalista, as relações sociais e econômicas desi- 
guais e combinadas que constituem a marca mais forte da heterogeneidade 
social crescente da sociedade brasileira. Esta não se justifica pela mestiça- 
gem como tantos autores sociais, neles incluídos alguns modernistas de 20, 
sempre lamentaram, nem mesmo, fundamentalmente, pela difusão desi- 
gual do progresso técnico (Pinto, 1965, 1970). A heterogeneidade social 
explica-se sobretudo pela conquista do espaço inter 
capital, em condições de dominação que vão se alterando no tempo e nas, 
formas de ocupação do território, mas que sempre c confirmaram a tendên- 


cia à concentração crescente da renda e da riqueza e à exploração | brutal da 
de-obra. A pads: 

A própria mudança da capital do Estado brasileiro para o centro do 
país, utopia de mais de dois séculos, ao ser realizada, demonstrou na prática 
da construção de Brasília, entre candangos, superquadras e os três poderes, 
o caráter contraditório de buscar ao mesmo tempo a ocupação privada dos 
grandes espaços livres para diminuir os desequilíbrios regionais e sociais do 
país e dar maior força e centralidade para um poder que rapidamente se tor- 
nou imperial. 

Não convém portanto recorrer às versões mais abstratas e gerais do es- 














. guema cepalino centro -periferia, nem mesmo aos esquemas dependentis- 


tas do capitalismo | associado, para e explicar. a € especificidade de. nossa 
dinâmicas socieconômica. Mesmo do ponto de vista estritamente econômi- 
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co, parece ser necessário uma releitura crítica dos dois modelos cepalinos 
de crescimento “hacia afuera” e “hacia adentro” para explicar o dinamismo 
de nosso capitalismo tardio.” À expansão das fronteiras econômicas, perio- 
dicamente fechadas é reabertas, pelos negócios de produção e exportação 
do agrobusiness e da exploração de recursos naturais, mantém-se ao longo 
de toda a história econômica brasileira. Assim a ocupação capitalista de vá- 
rias regiões do país amplia a dimensão “nacional” da acumulação de capi- 
tal, que dificilmente pode ser explicada apenas pelo caráter “reflexo” do 
chamado modelo de crescimento para fora, ou pela dinâmica da “substitui- 
ção de importações”. A economia brasileira, sempre cresceu “para dentro” e 
ao mesmo inserida de forma periférica e dependentena 
ordem ec 


- Apesar de ser periférica e dependente - isto 
é de não contar com a geração de pro 
« fveln 





















róprio, nem com 
e er durante mais de 
cem s de crescimento do mundo capitalista” 
Prebisch (1949); quarido propôs a sua explicação geral do centro e peri- 
feria e a importância que tinha a mudança dos centros para o crescimento 
da América Latina, estava visivelmente influenciado pelo caso da Argenti- 
na, que sempre tendeu a encaixar-se melhor no esquema do padrão-ouro 
do que no padrão-dólar que o sucedeu. Isto porque a divisão internacional 
do trabalho lhe era mais favorável, sendo Inglaterra o centro hegemônico. 
O que não foi o caso do Brasil, cujas “classes produtoras” sempre foram ca- 
pazes de se adaptar (até recentemente) às novas circunstâncias da “ordem 
mundial”, por sua vocação invejável de conquistar novos espaços de acu- 
mulação, reinventar o dinheiro e abandonar as normas impostas pelas pro- 
postas de regulação hegemônica do padrão monetário internacional 
vigente. Isso deve-se provavelmente ao fato de que no caso argentino as re- 
lações espaciais de produção e de dominação tenham reproduzido interna- 
mente, com maior nitidez e estabilidade, o esquema metrópole (Buenos 
Aires)/satélite (as províncias). À 
No Brasil, apesar de sua vocação “imperial”, a “corte” mudou várias 
vezes de lugar. O talento multipolar da dominação se revelou na forma 
como foi conquistada e articulada, de forma desigual e combinada, a ocu- 
pação capitalista do território nacional, produzindo vários focos de expan- 
são e várias burguesias e oligarquias regionais que contrabalançavam a sua 
decadência econômica “cíclica” com um maior peso político relativo junto 
ao governo central, onde quer que ele estivesse. O Estado nacional brasilei- 












2 Essa releitura já foi feita por João Manuel Cardoso de Mello (1982). 

3 O fato de que apesar disso tenha-se mantido “subdesenvolvido” significa que o Brasil tem 
periodicamente sua “marcha interrompida”, tanto do ponto de vista do desenvolvimento 
das forças produtivas modernas quanto do ponto de vista dos direitos sociais, quando com- 
parado com outros países de capitalismo tardio, que se tornaram “potências” no sentido 
“moderno” neomercantilista do termo. 
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ro, por sua vez, sempre avançou em sua vocação “centralizadora” a partir 
de sucessivos conflitos e pactos das oligarquias regionais e destas com as eli- 
tes de negócios internacionalizados. 

O recurso periódico a uma ordem política autoritária busca suas razões 
de Estado tanto na preservação do território nacional quanto no apoio à ex- 
pansão capitalista, em novas “fronteiras” de acumulação, onde lhe cabe im- 
pedir uma luta de classes aberta, dos senhores da terra e do capital entresi, e 
garantir a submissão das populações locais ou emigradas, que se espraiaram 
pelo vasto território brasileiro. Por sua vez, o processo de deslocamentos 
espaciais maciços das migrações rural-urbanas das nossas populações e as 
mudanças radicais nas condições de vida e de exploração da mão-de-obra 
não permitiram, até hoje, a formação de classes sociais subordinadas mais 
homogêneas e sedimentadas, capazes de um enfrentamento sistemático 
que pudesse levar a uma ordem civil burguesa estabilizada. A “ordem das 
elites de negócios” sempre foi capaz de mudar as “regras” e fazer “contratos 
de gaveta”, produzindo assim uma sociedade mercantil em constante “fuga 
paraa frente”, sem norm dinheiro permanentes, isto é, sem uma or- 
dem civil burguesa capaz de - marcos da Lei. Recor. 
rendo periodicamente a golpes militares ou a intervenções políticas 
“salvacionistas”, as elites de poder brasileiras não permitiram até hoje uma 
acumulação política de forças e uma participação societária popular, capa- 
zes de produzir uma verdadeira ordem democrática. 

As forças expansivas dos donos do império, do território e do dinhei- 
ro, sobrepuseram-se sempre aos interesses de vida da maioria da popula- 
ção brasileira. Nos seus caminhos de dominação, sempre em busca da 
“modernidade”, podem ser encontradas as razões da riqueza e da miséria 
da nação brasileira. 

















2. O movimento político-econômico do capitalismo tardio no Brasil 


2.1. Inserção internacional 


Apoiado ao mesmo tempo na sua imensa fronteira de expansão interna 
e na expansão do mercado mundial, o café tornou-se rapidamente uma 
mercadoria de grande valor no comércio internacional." Assim, embora à 
sombra da expansão do capital financeiro i ia Cap) 


brasileira te 
SEREI. 










* Já em meados do séc. XIX o comércio internacional do Brasil era superior ao da Alema- 
nha; enquanto o algodão norte-americano deixara de ser uma commodity relevante, o café 
valia ouro nas bolsas de Chicago e Londres e só seria suplantado em valor no mercado mun- 
dial de commodities no séc. XX pelo petróleo, já sob o comando do padrão-dólar. 
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tancamente endógenos e exógenos-e-deixou de ser uma mera “economia 
rellexa”, dos. da “empresa colonial”, 

“ Coma constituição do complexo cafeeiro do centro-sul, o capital mer- 
cantil inglês encontrou uma nova fronteira de expansão tardia, depois das 
suas aventuras imperialistas na Ásia e na África e nos próprios Estados Uni- 
dos. Já não se tratava porém de u 
a incorporação do espaço . do inte 
"nal, na qual o capital inglês realizou excelentes negócios. O financiamento 

















dé algumas ferrovias e serviços de utilidade pública com garantia da dívida 
pública brasileira em Londres foi apenas um deles. À sua atuação mercan- 
til-especulativa interna revelou-se também lucrativa: monopolizou parte 
da fronteira de expansão agrícola (por ex.., as companhias de terras no Pa- 
raná); apoderou-se de alguns empreendimentos ferroviários dos Barões do 
Império Brasileiro (a ferrovia São Paulo-Railway e a Leopoldina são os ca- 
sos mais notórios) e abriu filiais de casas bancárias e de câmbio para acumu- 
lar os lucros da circulação financeira. Várias associações comerciais é 
bancárias entre o capital brasileiro e inglês terminaram quebrando na crise 
do Encilhamento. O capital financeiro, centralizado na City de Londres, 
tendo aprisionando o governo brasileiro num processo de endividamento 
público externo de longo prazo, levou à ruína as finanças públicas na passa- 
gem do Império para a República, e conduziu o país à moratória de 1898. 

A grande crise internacional do último quartel do séc. XIX, com seus 
reflexos sobre a demanda de café, a liquidação tardia do braço escravista do 
capitalismo mercantil (uma decisão política decorrente do conflito interno 
com as elites escravocratas brasileiras), é a própria crise financeira do Enci- 
hamento, liquidaram parte dos “bons negócios” do complexo cafeeiro; 
que se estendia do Rio de Janeiro, pelos caminhos de Minas, e se concen- 
trou em São Paulo. A crise prejudicou temporariamente as possibilidades 
de expansão das exportações de café, mas não retirou o “complexo”, nemo 
país, da órbita do capital financeiro internacional como sucedera nos ciclos 
' anteriores da cana-de-açúcar e do ouro. Juntamente com à moratória foi 
| executado um drástico plano de ajuste às re 





gras do padrão-ouro, ao qual se 


| seguiu um “Junding loan” da dívida pública externa, aprova 

pela City de Londres.” Es á 

“A 'economia brasileira já tinha porém transbordado os limites de cresci- 
mento guiado meramente pela demanda internacional e pelo financiamen- 
to externo. A expansão da agricultura de alimentos e do trabalho 
assalariado e a criação de economias regionais mais sustentáveis permiti- 
ram a diversificação da produção para o mercado interno e a formação de 
um embrião de sistema bancário nacional, fatores que, juntamente com a 


existência de uma infra-estrutura de transportes, permitiram relançar à 
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economia brasileira e iniciar finalmente a construção de uma indústria ló 
cal antes mesmo da Primeira Guerra Mundial (ver Cano, 1981). A econo- 
mia nacional acelerou um processo de diversificação produtiva agrícola e 
industrial, já completamente desvinculado das agruras do café, que se acen- 
tuou durante a Primeira Grande Guerra, de tal modo que o novo auge cícli- 
co do café na década de 20 sobrepôs-se a uma economia em expansão mais 
diversificada, que, por isso mesmo, foi capaz de reagir mais rápido e eficaz- 
mente à crise de 30. 

A decadência do domínio econômico e político da Inglaterra levou-a a 
abrir mão de ser o financiador preferencial da política de sustentação do 
café às vésperas da crise de 30, 0 qu inou conduzindo o p: 
moratória, de 1937, com os.b de Londres, dos qu 


definitivamente, graças à guerra européia e ao acordo com os american 












em 1939. No entanto, não ficamos esperando tanto tempo para superar a 


crise de 30. A recessão interna que se segue ao crash de Nova York foi contor- 
nada rapidamente pela queima dos estoques de café e pela subida dos preços 
das importações, provocada pela política cambial e de restrição de oferta de 
divisas. O corte drástico das importações durante a guerra e a melhoria nos 


termos de troca, resultante da elevação de preços nos produtos de exporta- 














ção, ) Up ! 
lação c nacionais que f 
para nacionalizara infra-estrutura su 


Num breve interregno, entre as duas guerras, passamos finalmente da 
esfera de influência inglesa para a norte-americana, mas tanto a recupera- 
ção da crise de 30 quanto a chamada “industrialização por substituição de 


importações” não se deram mais ecurso aos empréstimos do capital 











financeiro internacional. O papel do capital financeiro americano não teve, 
portanto, maior relevância para a expansão interna da economia brasileira 
que se seguiu à crise de 30, movida pelo crescimento da renda monetária e 
pela expansão de crédito i o de do Banco do Brasil, cuj 
de crédito geral c: ist 
das atividades em várias regiões do país. 

A influência norte-americana foi muito menos forte do que era de se es- 
perar, dadas suas pretensões com a doutrina Monroe do fim do séc. XIX e 
os acordos de Washington de 39. Os EUA, ao se tornarem uma potência no 
final do séc. XIX, pretenderam afirmar seu poder no continente 
sul-americano, tentando estender sua esfera de influência, muito além do 
México e da América Central, o que ficou expresso na doutrina Monroe, 
antecipação premonitória da Alca, cem anos depois. Mas a “América para 
os americanos” foi contida tanto pela mudança na política externa ameri- 
cana, ciclicamente isolacionista, quanto pelos interesses econômicos dos 
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ingleses no Cone Sul —- em particular a Argentina, o Brasil, o Uruguai é o 
Chile — até a crise de 29. Somente na qualidade de banqueiro financiador da 
grande safra cafeeira às vésperas da crise e na abertura de filiais industriais 
na década de 20,0 grande capital americano passou a desempenhar algum. 
Papai no Brasil. 

Apesar do caráter frouxo dos laços com o capital financeiro nor- 
te-americano, a importancia geopolítica da gue potência americana foi 
determinante para que Vargas ná 
central independente” 














tares pró e contra aliados) e manteve a neutralidade durante a Segunda 
Guerra Mundial até 1942, quando finalmente o Brasil entrou em guerra 
contra as potências do Eixo. Vargas utilizou uma diplomacia contraditória 
de troca de interesses geopolíticos com os EUA e a ideologia nacionalista in- 
dustrializante do grupo militar pró-Eixo (chefiado por Góes Monteiro), 
conseguindo negociar a concessão da base de Natal aos americanos, em tro- 
ca da promessa de uma siderurgia nacional financiada pelo Eximbank. 





Esse foi na verdade o período em que, uma vez mais. devido à guerra eu- 
ropéia, O Brasil começou a desenhar, a partir de um Estado nacional autori- 
tário, um projeto nacional d tônomo. 

omo é sabido, a revolução de 30 não foi rda- 
deiramente burguesa, mas uma recomposição do pacto oligárquico regio- 
nal com forte participação das classes médias urbanas e forte dissidência 
militar interna, que nos levou à beira da guerra civil, evitada, porém, com a 
derrota política de São Paulo, onde se centrava a grande burguesia cafeeira, 
em 32. Continuamos, portanto, nossa marcha triunfante para adquirir uma 
nacionalidade sob a bandeira da “Ordem e Progresso”, à qual agregamos a 
auto-estima de nossa “cultura popular”, descoberta pelos modernistas de 
22 eaplicada com proficiência estatal pelo Ministério da Cultura do Estado 
Novo de Vargas. 

No pós-guerra, a assinatura do tratado do Rio de Janeiro em 1947 ea 
criação da comissão mista Brasil-EUA pareciam mergulhar-nos novamente 
na perspectiva de submissão ao domínio político-econômico da grande po- 
tência norte-americana. A política liberal de Dutra, a discussão das elites 
Tieicanis sobrea nossa “vocação agrícola? ea política de “boa vizinhança? 












conômica do Brasil foi. afastada pelas novas tarefas imperiais dos EUA na 





) la Coréia e nas guerras do. norte da África, 
eral foi substituída por uma política econômica de ca- 
ráter nitidamente industrializante. 

















zação pesada, continuando a tão famo 
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Ao ter de substituir militarmente os aliados da Segunda Guerra Mun- 
dial, na dupla tarefa de gendarme neocolonial e de poder hegemônico na 
contenção do comunismo na Europa e na Ásia, os EUA desviaram de novo 
as suas atenções da América do Sul. A não ser com a tardia intervenção em 
Cuba, malsucedida do ponto de vista do Império, e a retórica da “Aliança 
para o Progresso” desencadeada por Kennedy, a política externa nor- 
te-americana orientou-se para os velhos continentes, convertendo os seus 
inimigos da véspera — Alemanha e Japão —- em sócios preferenciais e desar- 
mados da expansão da nova ordem econômica mundial e da Pax America- 
na. À sua intervenção na América Latina limitou-se uma vez mais à América 
Central, em forma aberta, e a apoiar decididamente os golpes militares que 
se sucederam na América do Sul, entre os quais o nosso, em 1964. 

Do ponto de vista geoeconômico, os seus interesses estavam alhures, 
nos países petroleiros e em outros países periféricos, ricos em matérias- 
primas estratégicas, além de tentarem ocupar o espaço econômico e a in- 
fluência diplomática que o velho Império Britânico deixara no seu 
ex-espaço colonial (transformado numa Commonwealth enfraquecida). A. 
ica do Sul ficou ; ou u fraqueza c dos” 
8) a expansão das filiais 
is mt altimacionais iniciou sua volta ao mundo, depois de saltar as 
barreiras dog do Mercado Comum Europeu, chegando assim a 
desempenhar um papel importante na industrialização de vários países da 
América Latina. a de uma política tarifária, e £.cambial de 















eguiu os “ares do mt 


interpretada “ “substituição de importações” (ver Tavares, 1972). 





2.2. O começo da industrialização pesada 


Como é natural, não ocorreu nenhum apoio à ds PC pesada 








supostamente se e dedicava a apoiar o desenvolvimento Re a réplica 
periférica do “Plano Marshall” de reconstrução européia nunca ocorreu. A 
duras penas cumpriram a promessa dos acordos de Washington de 1939 de 
financiar através do Eximbank a Companhia Siderúrgica Nacional, assim 
mesmo tardando até o segundo governo Vargas para ser instalada. Os inte- 
resses da nova potência hegemônica, no que se refere aos principais países 
do Cone Sul, Argentina e Brasil, limitavam-se a manter a nossa “vocação” 
agroexportadora, de preferência contida dentro das próprias regras do li- 
vre-comércio, de que eles mesmo eram autores. Para garantir a sua posição 
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privilegiada como os maiores produtores mundiais de grãos, de gado, de 
matérias-primas minerais e de manufaturas, concorreram com a Argentina 
na exportação de trigo, subsidiada pelo ponto IV do Pentágono, e coloca- 
ram uma série de restrições à importação de gado. Do mesmo modo no 
Chile, na Bolívia e na Venezuela, só lhes interessavam os minerais estratégi- 
cos, que tentaram controlar o maior tempo que puderam, com todos os ex- 
pedientes possíveis (de variação de estoques estratégicos até restrições ao 
financiamento e desnacionalizações parciais). 


O novo centro mundial, ao contrário da Velha q à não prapt 











“avisou R 


dustrialização latino-americana como um Caminho * “hacia aden Ep 


nha a industrializaç 
tro”. No Brasil, a proposta norte-americana eseus arautos liberais no perío- 
do Dutra tentavam manter o estado de coisas, incentivando a retomada li- 
beral: declararam junto ao FMI uma paridade do cruzeiro com o dólar 
insustentável, liquidaram as reservas internacionais acumuladas durante a 
guerra e confirmaram a nossa “vocação agrícola” com o estabelecimento de 
algumas empresas agroindustriais ligadas ao grande capital nor- 
te-americano (frigoríficos, óleos, moinhos e comercialização do algodão e 
do café), além da retomada de algumas empresas de mineração. 

(6) O projeto | nacional-desenvolvimentista de, industrialização pesada só 
foi iniciado e Neo ara AE pelo asa eo areas 






morte, através do plano de metas do, governo JK. Não se tratava portanto 
de um projeto de desenvolvimento autônomo da burguesia nacional, que 
continuava dominantemente no agrobusiness e nos bancos tanto em São 
Paulo quanto em Minas Gerais. Estava constituído desde o início por um 
forte núcleo industrial estatal, onde tanto o capital estrangeiro como o na- 
cional desempenhavam papéis complementares. Assim, apesar de ter apoi- 
ado a “burguesia imigrante” para encaixá-la no projeto da indústria 
metal-mecânica, ela era e continuou a ser a “pata fraca” doltripé)capital es- 
tatal, privado nacional e estrangeiro) sobre o qual estava montada a indus- 
trialização brasileira. É interessante notar que o chamado * “capitalismo 
industrial associado”, localizado sobretudo em São Paulo, não tinha prati- 
camente nenhuma filial americana nova. As que já estavam instaladas desde 
a década de 20 não avançaram muito na nova siderurgia nem na indústria 
de material de transporte, em que eram dominantes as filiais européias e ja- 
ponesas. Basta dizer que a Ford limitou-se a concorrer na nova indústria au- 
tomobilística apenas com o projeto Ford Willys, de um veículo utilitário 
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destinado, preferencialmente, ao uso em zonas agrícolas. Diga-se de passa- 
gem que as outras montadoras multinacionais tampouco aportaram capital 
inicial de grande vulto, financiando sua expansão sobretudo à custa de rein- 
vestimento de lucros obtidos num mercado protegido e em crescimento rá- 
pido (Lessa, 1981). 

Como era de se esperar, o Rio de Janeiro continuava o centro do “pro- 
jeto nacional”, concebido originalmente pelo positivismo militar de Góes 
Monteiro durante o Estado Novo e levado adiante pela burocracia de Esta- 
do no segundo governo Vargas. O cerne do projeto “nacional-desen- 
volvimentista” mantém-se ancorado no Estado e desdobra-se com eixos 
claros de acumulação de capital e de ocupação do espaço territorial. O 
BNDES, a Petrobrás, e as suas encomendas à indústria naval e ao setor de 
bens de capital; a siderurgia, em conjunto com a mineração e a metalurgia de 
Minas Gerais, com o desdobramento regional dos projetos da Vale do Rio 
Doce e o sistema hidroelétrico e de construção rodoviária, foram os núcleos 
estratégicos que deveriam dar apoio à burguesia industrial nacional durante 
três décadas. Esta, por sua vez, depois de ter um papel complementar na 
montagem do Plano de Metas deveria ser fortalecida mais tarde no II PND. 

O Plano de Metas tratava de “nacionalizar” os programas setoriais de 


infra-estru estrutura da falecida Comissão Mista Brasil "EUA com financiame ento 














vero de Roberto Simonsen travado com Gudin, o establishment paulista 
continuava sob a influência liberal no seu horror ao Estado, enquanto no 
Rio de Janeiro o Iseb fornecia a ideologia do nacional-desenvolvimentismo. 
A Cepal no BNDE continuava pregando o seu programa de industrializa- 
ção por substituição de importações, que só em Vargas tivera alguma au- 
diência (ver Furtado, 1992). 

Do ponto de vista da diplomacia, o Itamarati iniciou, com o apoio de 
Juscelino, a sua Operação Pan-Americana, destinada a neutralizar o pacto 
do Rio de Janeiro e a substituir a diplomacia da OEA por uma doutrina de 
não intervenção de cunho terceiro-mundista, que foi reativada pelos regi- 
mes do governo militar depois de breve interrupção de quatro anos, 
1964-68. Nesse período adotou-se uma diplomacia pró-americana em pa- 
gamento aos bons serviços prestados ao golpe militar de 1964. 

No » período do Plano de Meta umulação do capital privado indus- 


trial prosseguia agora Tiderada, pela industrialização pesada, com uma con- 


centração crescente no apago: o sede e so complexo 











ra € beneficiava a nd No q que e tange Bo à grande burguesia 
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nacional clássica, foi a interiorização do desenvolvimento que lhe permitiu; 
denovo, asua forma favorita de acumulação mercantil: apropriação de ter- 
ras e acumulação patrimonial-r -rentista. A associação entre empresários in- 
dustriais nacionais é as empresas multinacionais não passava pela 
constituição de joint ventures ou outra forma de associação de “capital 
aberto”. Tanto os grupos nacionais como as filiais das multinacionais man- 
tiveram suas empresas de capital fechado (ver Miranda e Tavares, neste li- 


vro). Foia montagem, Se matriz perna, propiciada pela política de de 














“subs [ok er com- 
empresas mul- 


s. O Plano de Metas, através dos seus 
grupos set setoriais sediadosno BNDE , contemplava a montagem de fcomple- 
xos industriais”, sobretudo o metade -mecânico, que ia da indústria automo- 
bilística aindústeia naval, com predomínio do capital europeu e japonês nas 
montadoras e metalusgia: mantendo-se a industria de autopeças e de bens 
de capital por encomenda preponderantemente nacionais.” 

As filiais americanas de mais velha data concentraram sua acumulação 
no complexo agroindustrial, continuando a acreditar piamente na nossa 
vocação agrícola e agroexportadora, o que não significa que não tenham se 
beneficiado substantivamente do crescimento do mercado interno, propi- 
ciado pela articulação da expansão do grande complexo metal-mecânico 
de material de transporte e da expansão vigorosa do sistema de in- 
fra-estrutura, sobretudo de energia e de transporte rodoviário. 

A ruptura com o Fundo Monetário e o Bird foi provocada pela opção 
JK contra a política de estabilização Campos-Lucas Lopes e a favor da inte- 
riorização do desenvolvimento — a construção de Brasília, barragens e es- 
tradas continentais — que valorizou, do pon pitalista, 









pliação de escala dos dois io clássicos da verdadeira burguesia nacional 


até recentemente não associada ao capital estrangeiro), a saber: àstonstru- 
toras e os bancos brasileiros) A questão das “reformas de base” proposta 
pelo governo de Jango no período 1962-64, ao incluir a reforma agrária ao 
longo dos principais eixos rodoviários que cortavam de norte a sul o país, 
levantou, como não podia deixar de ser, a oposição frontal da grande bur- 
guesia, e a reforma agrária terminou, como é sabido, com o golpe militar 
que depôs João Goulart. 





5 Minha experiência profissional como economista começou no BNDE em 1958, quando 
participei com exaltação nacional-desenvolvimentista do Geimape (Grupo Especial da 
Indústria de Máquinas Pesadas). 
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No novo regime militar, mesmo as políticas de estabilização liberais dos 
ministros Bulhões-Campos nunca puseram em tela de juízo o apoio dos su- 
cessivos governos autoritários ao capital estatal e ao fe privado nacio- 
nal, fortalecendo inclusive a pata estatal. Depois de 1964, foi promulgado 
o Decreto 400, que tornava mais autônoma a gestão das empresas estatais, e 
foi criado um fundo parafiscal (o EGTS) de poupança forçada dos trabalha- 
dores, como instrumento público de financiamento à construção civil, com 
mecanismos de indexação das dívidas contratuais dos mutuários. Mais tar- 
de, já no “milagre econômico” de Delfim Netto, foi criado o PIS-Pasep (no- 
vamente um fundo parafiscal), para dar financiamento sun à 
grande empresa nacional através do Ra Ê 






RE com o capital” 








insignificante; o Financiamento. da do fez-se pela via dos bancos nacio- 
nais, públicos e privados, € e a expansão das filiais multinacionais dew-se.so-. 
bretudo por reinvestimento de lucros. Do ponto de vista do financiamento 
“privado da indústria nacional, a reforma do mercado de capitais do governo 
Castello Branco, que optou por copiar o modelo americano de sistema finan- 
ceiro, nunca foi bem-sucedida. A tentativa de Roberto Campos de utilizar o 
sistema bancário nacional segmentado, associando o capital financeiro inter- 
nacional ati através de bancos de investimento, fracassou exemplarmente. 
Delfim N Netto) que assumiu o Ministério da Fazenda em 1968 kom o 
apoio do capital bancário paulista, reforçou o poder do sistema financeiro 
nacional, colocando os bancos comerciais como cabeça dos. “conglomera-. 
dos” financeiros que desenvolveram na prática os bancos merpod de capi- 


tal nacional, mas 




















[minou por servir de intermediário nad a instrução 63) entre as 
“empresas nacionais e o crédito externo, que se tornara abundante no mer- 
'cado internacional de eurodólares a partir da crise do “padrão-dólar” de 
pr o sim começou a verdadeira associação explícita, para não dizer 
apital financei arernacional, 











$ O novo “S” agregado ao BNDE significa “Social”, apenas porque os novos fundos eram 
legalmente dos trabalhadores e permitiam ao Banco Nacional de Desenvolvimento sair da 
armadilha de ter-se convertido apenas em financiador da Siderurgia Nacional, cujo finan- 
ciamento os japoneses tinham abandonado na crise de 1964-67. 


465 





























Maria da Conceição Tavares 


que nos levaria ao desastre da “ciranda financeira”, que perturba o nosso 
pobre dinheiro até os nossos dias. 

“6 processo de endividamento externo privado iniciado por Delfim 
Netto deixou com'o banco central o risco cambial, prática que se tornaria 
habitual nos empréstimos externos de empresas e bancos, a partir dessa 
data até hoje, e levaria sempre a bons negócios privados e prejuízos públi- 
cos a cada desvalorização cambial das últimas três décadas. Já o endivida- 
mento externo ocorrido no período Geisel foi basicamente estatal, o que 
não deixa de ser paradoxal para um processo de industrialização pesada 
que se pretendeu guiado por um “plano nacional de desenvolvimento autô- 
nomo” — o HI PND. 

Em conclusão, a chegada tardia do capitalismo brasileiro aprimeirare- 
volução industrial/deu- -se nas entranhas do complexo cafeeiro a partir do 
“encilhamento” do último quartel do séci XIX) Já a implantação, igual- 
mente tardia, da indústria pesada daises ão industrial só foi ini- 
ciada a partir da década de 50, é terminou com o governo Geisel, 30 anos 
depois. Nessa longa trajetória de mais de 100 anos de história da indústria e 
de desenvolvimento tardio de forças produtivas especificamente capitalis- 
tas, não foi possível conduzir o país nem à condição de potência intermédia 
na ordem mundial, nem à geração de um núcleo endógeno de ciência e tec- 
nologia capaz de imprimir ao Brasil o seu “destino manifesto” da moderni- 
dade desejada através do progresso. Este, apesar de colossal, não nos 
rétirou da nossa condição de país subdesenvolvido, depois denominado su- 
cessivamente como: em desenvolvimento, NIC (New Industrialized 
Country) ou mesmo “mercado emergente”, conforme a evolução, que os 
tecnocratas dos organismos multilaterais de financiamento houveram por 
bem fazer, de conceitos ambíguos, que supostamente designam esta combi- 
nação de Estado nacional-desenvolvimentista (excêntrico) e de economia 
capitalista (periférica). A ambiguidade de nossa “sociedade civil” heterogê- 
nea tampouco se desfez ao longo destes 100 anos de história capitalista, 
uma vez que as classes empresariais nunca terminam por constituir-se como 
burguesia autônoma e as classes subordinadas têm sempre sido designadas 
pela referência genérica de “povo”, quer ele seja escravo ou livre, assalaria- 
do ou “por conta própria”, incluído ou excluído nos poucos direitos que a 
“cidadania” foi capaz de garantir-lhe em forma permanente. 
Passemos porém ao resto do movimento histórico-estrutural do capita- 
lismo brasileiro que, nas três décadas de 70, 80 e 90, experimentou nova- 
mente dois projetos igualmente fracassados: o de projeto nacional 











? Sobre o endividamento externo privado e público da década de 70, ver Cruz (1984). 
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autônomo dê potência e o de retorno à nova ordem liberal, interrompida, 
uma vez mais, tanto pela geopolítica e a geoeconomia mundiais quanto 
pelo fracasso de suas elites empresariais e políticas. 


a 


3. Sonho e fracasso do projeto de desenvolvimento como potência 


O desenvolvimento. econômico da 





por todos os lados”, dando pn a um sem-número de controvErsiadé inter- 
pretações e teses que até hoje são difíceis de encaixar no lugar certo. 

Com o distanciamento que só a historia produz vamos tentar fazer uma 
avaliação rápida deste período contraditório, que se seguiu ao “milagre” do 
primeiro ministério Delfim Netto e à primeira crise do petróleo. Geisel ten- 
tou executar um novo projeto de desenvolvimento nacional autônomo 
contra as tendências dos demais países latino-americanos não exportado- 
res de petróleo e em plena crise recessiva da economia internacional. 


3.1. O debate sobre o II PND 


O II PND já estava sendo alvo de críticas não apenas pelos liberais con- 
servadores, por seu caráter estatizante, mas também por vários expoentes 
progressistas do movimento de renovação dos economistas, antes mesmo 
de terminar o governo Geisel. As interpretações críticas não têm até hoje a 
unanimidade nem a consistência de que foi alvo o projeto Delfim Netto, 
merecendo por isso uma tentativa de síntese dos seus principais problemas. 

A questão macroeconômica dos limites do endividamento externo e os 
riscos de atrelar o desenvolvimento de longo prazo do país à liquidez inter- 
nacional extremamente volátil de um “non system” financeiro em mudan- 
ça acelerada desde a ruptura do sistema de Bretton Woods foram feitas 
sobretudo por. Pedro Malan nos anos 1978/80. São da sua lavra a utilização 
de expressões como “growth cum debt”, encontrada em um texto seu, es- 
crito para o Ipea em pleno período Geicel, e a adoção de uma expressão 
pouco acadêmica — &orabo abanando o. o cachorro) e referindo-se aos efeitos 
dívida externa que lhe seguiu. O fato de que havia “cachorros” tanto dentro 
quanto fora do país nunca foi devidamente sublinhado. 

À crítica mais radical da economia política do projeto Geisel está conti- 
da na tese de titular do professoriCar sai (1978). Começando pela na- 
tureza megalomaníaca e autoritária do II PND — “A nação potência como 
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tal privado nacional como promotor autônom: 
tiza também os limites das empresas estatais, 


Encomendas, para promover ai 
dá mpresários beneficiados pelo fin 

iado pelo BNDE. Para os empresários nacionais não bastavam 
as taxas de juros subsidiadas para a implantação dos projetos, já que o pro- 


blema do financiamento corrente, da concorrência e do lucro produtivo 








juros do mercado interno não permitiam às empresas nacionais obter capi- 
tal de giro em condições de concorrer com as filiais multinacionais. Estas 
podiam endividar-se através do circuito matriz-filial, tinham a liberdade de 
: importar equipamentos seriados financiados do exterior a taxas de juros 
| baixíssimas e eram capazes de bater os empresários nacionais, pela mesma 
E razão, no esforço promotor de exportação de manufaturas incentivadas 
pelo programa do Befiex. 


vê o fracasso do IL PND por 


| O importante na tese de Lessa é que ele pre 










razões tas das tradicionais. Não são apenas os limites 
“do endividame pri 


insuficiências estrut 

Na minha tese de titular, 
mentar à de Carlos Lessa, trato também da mesma questão, abordando-a de 
um outro ângulo: a insuficiência estrutural da construçã incompleta de 


, um arremedo de “ o monopolista de Estado” não conduziu aum 
| crescimento auto-sustentado de base nacional. Ao discutir o financiamento 
' público, no capítulo sobre o sistema financeiro, ressaltei a dimensão passi- 
| va e incompleta da intermediação financeira do Estado, em que o sistema 
: financeiro público não participa como sujeito do processo de monopoliza- 
ção do capital que lhe é exterior. Essa última observação destinava-se a qua- 
lificar a minha divergência com Coutinh (1982), que 
consideravam “que o sistema fin 
tatais constituíam formas super lê organização, 
desempenhado pelo capital financeiro nas industrializações avançad 
Tento explicar o ceticismo que perpassa tanto a tese de Lessa quant 
nha sobre a natureza “avançada” do processo de monopolização em curso, 
o já que os “conglomerados financeiros” (montados a partir da política de 
Delfim Netto) não cumpriam a função do capital financeiro organizado em 
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associação com o capital industrial (a exemplo do caso alemão e japonês) 
Na verdade não passavam de capital rentista e patrimonial, cuja dimensão 


a não podi 








i stado brasileiro — ao não se realizar a constituição efetiva do capital 
financeiro privado e nacional, dado o fracasso da reforma do mercado de 
capitais e o caráter familiar e rentista dos grandes grupos bancários - tam- 
pouco intervinha, como agente ativo do processo de centralização do capi- 
tal, com exceção do modelo de petroquímica, que implicava a integração 





produtiva do tripé (capital nacional, estatal e estrangeiro), sob o comand 
da Petroq; DESSE Er 








brás. De um modo geral limitou-se a 





procurar a linha de menor resistência, utilizando o capital financeiro exter- 
no — sobre o qual não exercia qualquer controle — para financiar a in- 
fra-estrutura, a expansão das estatais e conceder financiamento público 
barato para promover o aumento de escala da indústria pesada da segunda 








a avam vulnerá liquide 
cional. Assim o projeto de reforço das indústrias de base e dba de capital 
sob o comando de poucos grandes capitães de indústria nacionais, por um 
lado, malbaratava os fundos de poupança forçada dos trabalhadores (o 
PIS-Pasep) e por outro deixava a autonomia financeira das estatais atrelada 
ao endividamento externo do Estado, ao mesmo tempo em que os “escân- 
dalos financeiros” pipocavam entre os “especuladores” que se agregaram à 


ciranda financeira interna (cf. Assis, 1983). Essa monopolização incomple- - 


ta e espúria do grande capital nacional logo mostraria a sua verdadeira fra- 
queza com a crise da dívida externa e o encilhamento financeiro das 
finanças públicas de 1980/82. 

(O) maior fracasso, do ponto de vista da organização industrial, reve- 
lou-se porém na indústria de equipamentos, que não foi estruturada sequer 
para resistir a uma reversão cíclica. Qualquer queda no investimento estatal 
afetava mais que proporcionalmente a demanda por equipamentos sob en- 
comenda, segmento no qual se especializou o empresariado nacional, en- 
quanto o capital multinacional se voltou para a produção ou importação de 
equipamentos seriados, acompanhando o comportamento do ciclo, sem- 
pre coma garantia de financiamento do capital financeiro internacional. 





: ad ; 
Para desdobramentos histórico-concretos desta minha tese, ver Miranda e Tavares 


(1999). 
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Lessa tinha razão quando atribuía à debilidade na articulação estrutural 
da indústria nacional pesada com as empresas estatais e o BNDES, e não 
apenas à campanhaliberal contra a estatização, a falta de apoio do empresa- 
riado nacional ao projeto Geisel. ; 

Ainterpretação, post-mortem, otimista deBarros de Castroho HPND, 
encontra-se num trabalho que gerou grande controvérsia, À economia 
brasileira em marcha forçada, de 1985, que tenta racionalizar a experiência 
geiselista para apresentá-la, já na Nova República, como uma alternativa 
possível de crescimento, a ser continuada agora em plena vigência do regi- 
me democrático. O argumento de que a “substituição de importações” ge- 
radano II PND teria levado espontaneamente ao saldo comercial de 1984é 
francamente duvidoso. Para a análise das exportações do período deve-se 
levar em conta não apenas a capacidade ociosa herdada de Geisel, mas, so- 
bretudo, que o mercado americano em crescimento, com o dólar sobreva- 
lorizado, atuou como uma locomotiva comercial para todos os países - que 
dirá para o Brasil, com as sucessivas depreciações do cruzeiro! No ano de 
1984 as nossas exportações para os Estados Unidos cresceram 5 0% e expli- 
caram uma boa parte do crescimento industrial daquele ano. 

O que a famosa “substituição de importações” do governo Geisel con- 








seguiu, em resumo, foi um aumento extraordinário da capac de pro- 
dução da de os ed de capital, que 











É ad potes o: po 
aumentou a nossa capacidade de exportar manufaturas industriais, a partir 
da forte depreciação do cruzeiro em relação ao dólar. da deman- 
dainterna, em 1982/83. Tanto a produção nacional quanto a importação 
de equipamentos foram sempre pró-cíclicas, mas a natureza dos equipa- 
mentos nacionais e estrangeiros sempre foi complementar e não substituti- 
va, Vale dizer, o acelerador da demanda de bens de capital tem um 
vazamento para o exterior mais forte. Por essa razão a importação de bens 
de capital sobe no período de expansão mais que proporcionalme Q- 
diição interna dé equipamentos, com o que parece o ti- 
: mportações”. No período recessivo a importaç agregada de 
tos cai mais do que proporcionalmente à produção da indústria 
fe capital, sugerindo uma aparente “substituição de imp es 
Mas o essencial no argumento de Castro em suas críticas ao pensamen- 
to conservador era correto: havia capacidade ociosa que poderia ser apro- 
ara retomar O cres o. Tanto havia, que ela foi utiliz 
nte no Plano Cruzado e permitiu ao país crescer 


































3 Ver a argumentação proposta por Carneiro (1991). 
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A combinação contraditória do projeto estatal de desenvolvimento 
com políticas macroeconômicas liberais que conduzem ao endividamento 
externo, foi fatal para a sua continuidade, colocando-o sub judice, periodi- 
camente interrompido pelos avatares do capital financeiro internacional. 

Numinados esses pontos de conflito de interpretações sobre o projeto 


um “projeto nacional de desenvolvimento” que combinava as duas a 
amentais que têm presidido a expansão do capitalismo no Brasil: a 
Ocup: mica através duma ten de integração do nosso espaço 
“continental e a resposta geopolítica de buscar através de uma diplomacia 
própria desviar-se da proposta do Império. E 
Pelo contrário, fazer do Brasil uma plataforma de expansão do capital 
industrial e financeiro internacional e reafirmar as nossas “vantagens com- 
parativas” é uma proposta liberal recorrente das potências imperiais domi- 
nantes desde o séc. XIX, que volta periodicamente através de elites 
tecnocráticas e políticas conservadoras em aliança, quase sempre espúria e 
predatória, com o nosso capital bancário nacional. Na verdade, é o capital 
bancário nacional que, mais do que oi e 
ia da”, quando se ti 
d iberal, tanto no desenvolvimento do complexo cafeeiro quanto nos 
“últimos 20 anos, com interrupção apenas dos períodos de controles cambiais 
ros, e sem entrada de capital financeiro internacional. | 
















3.2. Percalços da geopolítica 


O Brasil teve dois projetos estatais autoritários de desenvolvimento naci- 
onal explícitos. O primeiro foi de caráter defensivo, do Estado Novo de Var- 
gas, aproveitando a mudança de guarda dos centros hegemônicos mundiais. 
O segundo foi o do general Geisel, de natureza ofensiva na sua política de en- 
frentamento com a diplomacia mundial dos Estados Unidos, tentando abrir 
espaço num mundo que se configurava àquela época como trilateral. 

. Depois do Acordo de Washington em 1939, em que finalmente nego- 
ciamos com os americanos, a ambição máxima de Vargas em matéria de ge- 
opolítica, além de negociar em simultâneo com as potências do Eixo e com 
os EUA, erareunir o ABC (Argentina, Brasil e Chile), a versão antecipada do 
Mercosul, aparentemente sem pretensões hegemônicas, dado o nosso sub- 
desenvolvimento relativo frente à Argentina e ao próprio Chile. A crise po- 
lítica e econômica do ABC, apesar de ter a mesma origem — a ruptura do 
modelo exportador e do pacto oligárquico — teve desdobramentos políti- 
cos e econômicos completamente diferentes para os três países. Mais tarde, 
quando voltou ao poder em 1954, Vargas só poderia contar com Perón na 
Argentina, um aliado de pouca valia, porque já estava configurada a nova 
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ordem mundial. Assim mesmo aproveitou a guerra da Coréia e alta dos pre- 
ços do café para derrubar a paridade fixa com o dólar de 1947 e instalar o 
novo regime cambial de quotas e taxas múltiplas de câmbio, que agiientou o 
suficiente para terminar o Plano de Metas de JK. ? 

O projeto do governo Geisel foi de caráter nitidamente ofensivo. Ten- 
tou enfrentar a potência hegemônica em vários níveis, com pretensões de 
desempenhar o papel de potência no Continente Sul, no vácuo da suposta 
decadência norte-americana, desde a ruptura do sistema de Bretton Woods 
e da perda de competitividade para o Japão e a Alemanha. Desse projeto geo- 
político decorreram: o projeto nuclear com a Alemanha, a ruptura do pacto 
militar Brasil-Estados Unidos, a diplomacia africana, o reatamento das re- 
lações com a China e a mudança diplomática em Cuba. Num mundo que se 
desenhava multipolar - com a Alemanha e o Japão desempenhando nova- 
mente um papel geoeconômico relevante -, o Brasil deveria ocupar o seu 
lugar no concerto das grandes nações. Deveria ampliar também suas rela- 
ções geoeconômicas e políticas com o chamado Terceiro Mundo. 
inuado através de um 
a de crédito inter- 
it's com os bancos 
filiais multinacionais. Já o se- 
queria um capitalis- 
8; 19724 










ria lograr os seguintes objetivos: 

- Construir um núcleo tecnológico endógeno, composto de um setor 
de bens de capital (com capacidade de renovação tecnológica), de reserva 
de mercado para a indústria de informática e de construção de um sistema 
nacional integrado de telecomunicações. Esses setores em conjunto garan- 
tiriam um upgrading da nossa capacidade tecnológica que nos permitiriam 
entrar na terceira revolução industrial. , 

— Tornar-se um global trader, abrindo o caminho das exportações de 
manufaturas para várias áreas do mundo, com o apoio do capitalismo asso- 
ciado de algumas filiais multinacionais, das indústrias metal-mecânica e 
eletroeletrônica, e expandindo o complexo agroindustrial em disputa por 
mercados mundiais. 

- Mudar o mix de importações de petróleo, enquanto não se avançava o 
suficiente na auto-suficiência, concentrando-se no norte da África, para 





10 Geisel nunca visitou os EUA e fez visitas (que depois se revelaram pouco produtivas) ao 
Japão e à Alemanha. 
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onde levou as grandes construtoras e armas. À presença brasileira no norte 
da África manteve-se contra ventos e marés, com lucros privados e prejuí- 
zos públicos, até ser inviabilizada pela Guerra do Golfo de 1991 e a revira- 
volta liberal interna. 

— Colocar sob controle o complexo exportador internacionalizado, 
promovendo os grandes projetos para competir com os EUA na disputa de 
mercados da Ásia. Nesse continente o Brasil tinha como parceiros os japo- 
neses, com seu projeto dos Cerrados, além do complexo exportador mine- 
ral encampado pela Vale do Rio Doce em Carajás. O Japão vinha 
reafirmando a sua vocação de potência nacional autônoma, mesmo em 
1975, depois do primeiro choque do petróleo, quando ainda estava dispos- 
to a promover uma nova divisão internacional do trabalho, na Ásia e na 
América do Sul, e considerava o Brasil uma economia complementar à ja- 
ponesa e a ser disputada à zona de influência dos Estados Unidos. O Japão 
encontrava-se porém mergulhado num processo de reajuste estrutural in- 
terno em que-a partir do segundo choque do petróleo e do choque de juros 
de 1979 — a Ásia e os Estados Unidos passaram a ser peças fundamentais 
para sua inserção internacional. O Brasil deixa de ser parceiro prioritário 
tanto na indústria metal-mecânica como no projeto dos Cerrados, e muito 
menos ainda na indústria de informática. 

Geisel teve uma visão estratégica de longo prazo que resultou imprati- 
cável pelas imprevistas mudanças da geopolítica mundial. Além disso, co- 
meteu alguns equívocos táticos nas negociações com a Alemanha no pacto 
nuclear e atritou-se precocemente com o Japão, através do contencioso da 
Usiminas, depois de sua visita pessoal a Tóquio. Superestimou o potencial 
da China, como potência multipolar emergente, de se tornar rapidamente 
um parceiro comercial relevante para o Brasil. Essa prioridade continuava 
até há pouco tempo na agenda do Itamarati, antes que ele se engolfasse na 
questão do Mercosul e da Alca. Além disso, criou uma área de atrito perma- 
nente com os EUA ao assinar o acordo nuclear com a Alemanha, que termi- 
nou levando-o a romper o acordo militar Brasil-Estados Unidos. 

Mas o equívoco maior, porque previsível, foi do ponto de vista econô- 
mico, a megalomania de um projeto que se pretendia autônomo e dependia 
para sua inserção internacional tanto de decisões privadas do capital finan- 
ceiro externo quanto da expansão de mercados e associações tecnológicas. 
Estas, por sua vez, eram contraditórias com os determinantes da geoecono- 
mia mundial, em áreas vitais para a manutenção dos interesses do capitalis- 
mo americano. Quanto à burguesia nacional, desta obteve pouca cooperação 
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política e uma parte dela passou a compor à “frente ampla democrática”, que 
começava a construir-se na segunda metade da década de 70. 

Assim o sonho da grande potência transformou-se em fracasso, às vés- 
peras da reafirmação completa da hegemonia americana e do começo da 
nossa transição democrática lenta, gradual e insegura. O fraçasso deu-se 
menos pelo território e mais pelo dinheiro e sobretudo pelo Império, já que 

E 





itâneo as contradições internas 


enfrentou em simu 


sua aliança com 








3.3. O fracasso do dinheiro na transição econômica: do fim do 
regime militar à Nova República 


O fracasso do dinheiro estourou com enorme violência financeira com 
o episódio do choque de juros, da chamada “diplomacia do dólar forte”, 
iniciada em 1979/80, que multiplicou por três o tamanho da dívida externa 
do Brasil elevou a periferia capitalista à crise da dívida externa e o planeta à 
crise mundial de 1980/82. DR SO ps 
Como choque dejuros e o esgotamento das reservas que sobreveio com 
acrise da dívida externa, o capital financeiro internacional começou a reti- 
rar-se do Brasil. Delfim Netto, novamente oder, tratou de salvar os 
bancos e os, ários nacionais da sua política de desvalorizações 
iais, “estatizando a sua dívida externa”. À pretexto de combater a in- 
flação, tentou controlar as tarifas públicas das empresas estatais, obrigan- 
do-as a buscar relendig de curto prazo da sua dívida externa acumulada de 
médio e longo prazo, casando operações de transferência de títulos exter- 
nos com a emissão de créditos internos a favor das estatais, através das ope- 
rações de avisos MF-30 do Ministério da Fazenda. 
O problema de restrição ao crescimento na década de 80 não eta c de 
interna ou 








































reescal iciclos de consumo atravessa- 

ram, como atravessam até hoje, os planos heterodoxos de estabilização e es- 
gotavam-se com medidas ortodoxas de restrição ao crédito interno e 
arrocho salarial que sempre se seguiam ao fracasso de cada plano. 

Do ponto de vista do capital financeiro - que tinha como lastro o endi- 
vidamento público tanto em dólares como em cruzeiros — o problema se 
agrava com a crise da dívida externa pelo aumento brutal da exposição dos 
bancos norte-americanos, provocado pelo afastamento dos demais credo- 
res internacionais. A partir das sucessivas crises financeiras internas priva- 
das e públicas, os banqueiros afastam-se da América Latina, passando a 
cobrar uma transferência de recursos para o exterior superior a US$ 200 bi- 
lhões (cf. Cepal, 1987). 
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O problema da dívida externa agravado com a subida de juros e à escas- 
sez de novos recursos não podia ser resolvido com o aumento do superávit 
comercial e a Nova Republica não teve coragem de ir à moratória senão 
quando se esgotaram completamente as reservas. À queda de Funaro depois 
da “moratória técnica” e a retomada dos pagamentos externos, através da 
reciclagem da dívida, com encurtamento de prazos, levada a cabo por Maíl- 
son da Nóbrega, provocou o encilhamento do setor público e levou a uma 
nova moratória logo em seguida, no governo Collor. 

Esta tem sido a regra geral de endividamento nas três últimas décadas: 


endividamento externo com as consegientes repercussões no endivida- 
mento interno do Estado brasileiro em todas as suas órbitas. Esse é um pro- 
cesso pelo qual se atrela a ciranda financeira internacional com a interna, o 
que a rigor temos feito desde a década de 70, com a criação do nosso peculiar 
mercado de open market, que se converteu em overnigth de forma peculiar 
e maligna, por sua relação com a dívida pública. A contribuição decisiva 
para a conformação e ampliação do nosso “mercado monetário” foi dada 
pelo ministro Mário Henrique Simonsen e seus discípulos e posteriormen- 
te aperfeiçoada pelos tecnocratas banqueiros que ocuparam o Banco Cen- 
tral a partir da Nova República e do fracassado Plano Cruzado. A regra de 
“ouro tem sido combinar juros altos e restrição ao crédito líquido interno 
para atrair, ou pelo menos reciclar, o capital externo através da emissão de 
dívida pública com prazos cada vez mais curtos, a qual termina dolarizada 
“ow indexada ao câmbio, até chegarmos a uma crise cambial. 

Esgotadas as possibilidades dinâmicas de endividamento externo para 
expandir o setor produtivo estatal e do autofinanciamento por meio da cor- 
reção tarifária, as estatais foram submetidas, em pouco mais de uma década 
de restrição externa e ajuste fiscal compulsório, ao desastre das privatiza- 
ções e ao sucateamento da infra-estrutura sistêmica que servia de suporte à 
expansão territorial do capitalismo brasileiro. Uma vez mais, para comple- 
tar gloriosamente o fim do século, grandes negócios privados e enormes 
prejuízos públicos. 

É fácil olhar da perspectiva de hoje o que significou a falta de um núcleo 
endógeno de financiamento público e privado nacional capaz de se articu- 
lar sem passar pelo endividamento externo. Sem um verdadeiro ca; 
mo financeiro endógeno, os bancos brasileiros foram se converteni 

- parasitas do Estado e beneficiários da infla 
Ia armadilha do “di 


























ro T do”, « valeu uma dé- 
c: flação, e crises ca recorrentes, e converteu o Banco 
Central no papel de bancador e jogador principal do cassino da ciranda fi- 
nanceira interna acoplada à ciranda financeira internacional. o 
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Não. se Fratata [5 


ratava-se, então como 
istória finan- 








: Namente a intermediação Espa sad ao nosso próprio potencial 
“de poupança. Opoder público deveria pois ser capaz de impedir a esterili- 
zação de nossa poupança interna (das famílias e dos trabalhadores) pelo 
“moinho satânico” da especulação patrimonial e financeira dos dois 
maiores poderes privados associados na história da República: o capital 
“financeiro privado nacional e o internacional. 
A minha obsessão sobre a intermediação financeira interna e a falta de 
um capitalismo financeiro digno deste nome, que permitisse à monopoliza- 
, ção produtiva evoluir para uma eficaz centralização de capital, percorrem 
: todos os meus ensaios, desde 1967 até os mais recentes. Nenhuma das solu- 
ções encontradas pelos sucessivos governos do país, de JK em diante, se re- 
velou satisfatória. Todos foram esquemas provisórios, inventados como 
“expedientes para tocar para frente os projetos, públicos e privados, associa- 
dos ou não ao capital estrangeiro, utilizando fundos de natureza parafiscal, 
que, além de se revelarem estruturalmente ineficazes, padeciam do víc vício, EX 


qupança forçada. dos trabalhadores, epat 






ariedade estrutural da articulação financeira entre O capital na nacio- 
/nal (mercantil, agrário e industrial) e o financiamento público e privado 
| (conduzia sempre, 20 final de cada ciclo de negócios, a uma fsocialização 
| dosprejúízos?, que peri periodicamente destruía as finanças públi limenta- 
Hação induzia de Os matizes à recorrer nova- 














as E - Neste as 
| permanente do « caráter | “associado” de nossa burguesia n 4 nacional, s 








4 Ver crítica ao “modelo dos dois hiatos” feita por Pereira (1974). Este modelo dos dois 
hiatos de poupança continua assombrando a mente dos economistas de todas as tendências 
ideológicas. 
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A indexação da dívida pública, os fundos parafiscais e os próprios fun- 
dos de pensão das estatais foram instrumentos poderosos de acumulação fi- 
nanceira de capital que, apesar de serem “generosamente” utilizados para 
subsidiar a burguesia nacional, nunca conseguiram impedir que ela deixas- 
se de ser a “pata fraca” do tripé, isto é, que deixasse de ser parasitária do 
Estado, e condenada a seu eterno papel de “burguesia associada”. 

O entendimento analítico deste problema nos pouparia de buscar expli- 
cações éticas ou culturais para o comportamento predatório e o horizonte 
temporal de curto prazo de nossa burguesia nacional, ao mesmo tempo em 
que evitaria o comportamento ciclotímico das contra-elites progressistas, 

a E 











DR 


ação 
dE e do modelo de desenvolvimento adotado por. cada país. 

É necessário um breve r registro “dos acontecimentos recentes que leva- 
ram o Brasil a ingressar no cassino global, sob a pretensão falsa de que está- 
vamos preparando uma nova etapa de desenvolvimento. 

O Brasil foi, dentre os países latino-americanos, aquele que adotou 
mais tardiamente as políticas neoliberais recomendadas pelo FMI e o Ban- 
co Mundial, por ocasião da renegociação da dívida externa mexicana de 
1982, chamadas na década de 80 de “condicionalidades cruzadas” para a 
adoção do plano Brady de reescalonamento da dívida. 


41. O neoliberalismo tardio 


Só no começo da década de 90, com o governo Collor, em meio ao 
agravamento da crise financeira e cambial herdada da década anterior, se ini- 
ciou o processo de liberalização e desregulamentação financeira que permi- 
tiu atrair montantes consideráveis de capital financeiro especulativo 
internacional, em pleno período de grave instabilidade política e macroe- 
conômica. O resto das medidas de liberalização —- comercial, flexibilização 
do mercado de trabalho, reformas econômicas e do Estado e privatizações 
que constam do catálogo do chamado Consenso de Washington — foi exe- 
cutado de forma acelerada pelo governo FHC em menos de 5 anos. 
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As primeiras medidas de política econômica do governo Collor foram 
tomadas depois dos vários “planos” de estabilização fracassados da década 
de 80. Asnovas medidas foram empreendidas sem o comando do FMI, uma 


« 


vez que se tratava de uma moratória externa unilateral e do “confisco? de 


ativos financeiros que levaram à depreciaçã 








À liberalização dos mercados de câmbio e de capitais — através dos fa- 
mosos Anexos IV e V da legislação do mercado de capitais e da nova regula- 
mentação do capital estrangeiro — foi executada por um jovem economista, 
Armínio Fraga, na direção de câmbio do Banco Central, seguido por Gusta- 
vo Franco, que completou o processo de liberalização cambial.” 

O entusiasmo dos banqueiros internacionais com a desregulamentação 
do mercado de capitais levada à prática em 1991 foi tão grande que não he- 
sitaram em entrar no novo “mercado emergente”, a despeito do caos eco- 
nômico, social e político em que tinha se convertido o governo de Collor. 
Para enfrentar a inflação galopante exigiram, porém, a indexação ao dólar 
dos títulos da dívida pública que serviam de lastro à articulação interna e 
externa da moeda brasileira. Depois de indexados todos os contratos e pre- 
ços em dólar (que levaram a uma hiperinflação programada, através da 
URV), criou-se finalmente a nova moeda, o real, supostamente “forte e 
conversível”. Dada a âncora cambial, produziu-se uma sobrevalorização 
do Real em relação ao dólar que acompanhou a política de juros altos e de 
Entrada de capitais especulativos que serviram de base para a acumulação 
de reservas. Estas não pararam de subir, interrompidas apenas pelas suces- 
sivas crises cambiais dos chamados países emergentes: México (94), Ásia 
(97), Rússia (98) e novamente Brasil (98-99). 

O amplo pacto conservador que elegeu Fernando Henrique Cardoso, 
não foi percebido como tal graças ao sucesso do Plano Real, e o presidente 
manteve-se no poder depois da desmontagem drástica da Constituição nos 
seus principais capítulos econômicos e de direitos sociais e, last but not 
least, da emenda que autorizou a sua reeleição. 

A abertura radical da economia, o processo de reformas e as operações 
de privatização de empresas estatais, desnacionalização dos bancos e o des- 
monte do Estado foram empreendidos com uma velocidade espantosa, 
aproveitando as experiências bem ou mal sucedidas de outros países da 
América Latina: do Chile de Pinochet ao México de la Madrid e Salinas; da 
Argentina de Martinez de Hoz, Cavallo e Menen, aos desastres da Venezue- 
la, Bolívia, Peru e Equador (ver Cano, 1999). O neoliberalismo tardio do 





2 Sobre a natureza dos anexos e do processo de liberalização financeira no Brasil, ver Mi- 
randa e Tavares (1999). 
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Brasil forçou a aceleração drástica da implementação das medidas do cha- 
mado “Consenso de Washington”, depois da crise do México de 1994 (ver 
Fiori, 1994). Em menos de cinco anos conseguimos compactar abertura 
econômica, políticas de estabilização, o pacote das reformas neoliberais e 
as privatizações e desnacionalização em um ritmo, extensão e profundida- 
de, que levaram no México, o país livre-associado dos EUA, mais de 14 
anos para se completar. 

O ciclo longo de endividamento interno e externo já dura mais de trinta 
anos. Acompanhando os movimentos da liquidez internacional, foi avan- 
cando com idas e vindas à custa de moratórias, concessões negociadas e 
posterior liberalização do mercado de câmbio e de capitais. Esta última ter- 
minou provocando uma onda de endividamento externo privado, de curto 
prazo, que atingiu mais de US$ 140 bilhões, que se sobrepõe à dívida públi- 
ca externa e alcançou mais de US$ 130 bilhões, com o empréstimo do 
FMIBIS. Em cada período de reversão da entrada de. capitais especulati- 
vos, a inflação e a crise cambial tendem a tornar-se explosivas: já atravessa- 
mos a crise cambial de 82, uma moratória externa (em 87), uma ameaça de 
hiperinflação (em 89), seguida de uma nova moratória externa e outra in- 
terna em 91. A política cambial e a liberdade de entrada e de saída de capita- 
is, interrompida temporariamente pela crise cambial de janeiro de 1999, 
acabou tornando o Brasil da década de 90 o paraíso dos especuladores, dis- 
putando com outros “mercados emergentes”, da Ásia e da Rússia, o tama- 
nho da catástrofe. 

O aumento brutal da dívida pública interna e do endividamento exter- 
no do setor privado tornou-se novamente explosivo em 1998, depois da cri- 
se da Rússia, e o período de sobrevalorização cambial, decorrente da “âncora 
cambial”, terminou com uma crise cambial profunda e uma desvalorização 
abrupta em janeiro de 1999. O regime cambial mudou e o Bacen passou a dei- 
xar o câmbio flutuar “livremente”, sempre que a perda de reservas não ultra- 
passe os US$ 20 bilhões, cláusula de contenção colocada pelo FMI para 
garantir a operação sem risco dos principais bancos internacionais. A fuga de 
capitais e a onda especulativa iniciada antes da “livre” flutuação do câmbio 
foram interrompidas pelo monitoramento do EMIsobre as reservas. Em me- 
nos de um mês verificou-se uma retomada da entrada de capitais para o mer- 
cado de ações, começando com as ADR na praça de Nova York e seguida de 
novas aplicações de capital estrangeiro em fundos de renda fixa. O lucro ob- 
tido pelos bancos com o ataque especulativo do real foi suficiente para ga- 
rantir a sua participação na terceira onda de privatizações. 

Esta ligação entre sobrevalorização periódica do câmbio e entrada de 
eculativos tem constituído o mecanismo através do qual o endi- 


vidamento interno do setor público lastreou o endividamento externo das 
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empresas e bancos, atingindo porém dimensões gigantescas que pratica- 
mente explodiram com a desvalorização, atingindo o conjunto da dívida 








(externa e interna)um valor superior ao PIB. Essa situação tem co 
duas perspectivas. A primeira é continua “domínio” do capital fi- 
nanceiro internacional, desta vez cla 
cos norte-americanos, ap 
potência hegemônica e caminhando 
rêncy board de bancos estrangeiros « ionalização completa do sis 
ma bancário, numa situação semelhante à da Argentina, que liquidificou 
previamente à Sua dívida interna, À outra alternativa seria aceitar um con- 
trole de câmbio e de movimento de ríssimo, que terminari 
muito provavelmente na inconversibilidade de nossa moeda e numa mora- 
tória definitiva. — SE O 

Nesta última perspectiva, tanto a estabilização quanto a retomada do 
desenvolvimento requereriam uma mudança substantiva no pacto de po- 
der político liberal-conservador que atualmente administra a crise brasilei- 
ra. Só um novo bloco de poder político seria capaz de pôr em 
funcionamento, sob restrição externa severa, a atual capacidade produtiva 
ociosa do país, através da criação de um novo sistema de crédito interno e de 
um novo tipo de inserção internacional, que só aceitasse o comércio e o in- 
vestimento produtivo e excluísse de vez a nossa participação na “ciranda fi- 
nanceira internacional”. Uma experiência deste tipo, orientada para o 
mercado interno e o comércio internacional requerido pelo crescimento en- 
dógeno, teria grandes resistências do setor financeiro, a menos que a severi- 
dade da crise internacional o tivesse posto em condições tão precárias de 
liquidez internacional e de risco de falência que estivesse disposto, para sal- 
vara pele, a entregar-se à orientação de um novo banco central verdadeira- 
mente independente do sistema financeiro, capaz de regular a 
reestruturação dos ativos e passivos bancários. Os primeiros são a própria 
dívida pública interna e os segundos correspondem a devedores privados 
em dólar. 































4.2. A globalização financeira sob hegemonia do dólar 


O projeto hegemônico naturalmente caminha em direção oposta à au- 








tonomia das políticas econômicas dos Estados nacionais em crise. Os seus 
porta-vozes “acadêmicos” pretendem manter é ampliar 0. domínio do dólar 
no mundo, ao mesmo tempo em que pregam a diminuição de “moedas” na- 
cionais, as quais para se tornarem “conversíveis” deveriam na verdade ser 
reduzidas a pouco mais de três, de preferência o dólar, o euro e o iene, e 
convertendo os demais bancos centrais em boards da moeda dominante, 





480 





IMPÉRIO, TERRITÓRIO E DINHEIRO, 


sem qualquer autonomia na política monetária e cambial.” O problema 
desta formulação ultraliberal seria porém gigantesco nas áreas que dispu- 
tama hegemonia como dólar. A coordenação de áreas monetárias que esta- 
bilizasse a relação do dólar com as demais moedas implicaria um acordo 
difícil de conquistar na atual situação da Europa, com as pretensões de au- 
tonomia do euro esobretudo com o iene atravessando uma crise relaciona- 
da à própria crise estrutural da economia japonesa. Nas relações entre os 
Estados Unidos e a Europa está claro tanto o jogo financeiro quanto a hie- 
rarquia de poder, dada pela supremacia da política diplomática e militar 
norte-americana e auxiliada pelo alinhamento da Inglaterra com os desíg- 
nios da potência hegemônica. O grande problema está na Ásia, onde é difí- 
cil ordénar o jogo monetário-financeiro e hierarquizar as relações da 
potência hegemônica com o Japão e a China. Sobra ainda o problema não 
trivial de como operacionalizar o jogo com países continentais tão assimé- 
tricos em poder militar e financeiro, como Índia e Rússia, e como regular de 
vez o “padrão monetário” da América Latina, sobretudo o do próprio Bra- 
sil. Como se vê, o problema de organizar uma nova ordem mundial está 
longe de resolvido. 

Este é o panorama, visto da “periferia”, das tentativas de regular a “glo- 
balização financeira” novamente sob hegemonia do dólar, que, no caso da 
América Latina, depois dos efeitos destruidores da desregulação, já come- 
çou a ganhar.os seus adeptos da dolarização. Enquanto a nova ordem global 
não chega, o fenômeno da desregulação financeira dos mercados e instabi- 
lidade cambial continua produzindo as suas vítimas na periferia, o que tem 
sido útil para pavimentar o caminho da “diplomacia do dólar” vis-à-vis as 
demais potências econômicas. As ondas de valorização e depreciação das 
principais moedas internacionais ainda não terminaram, uma vez que o 
equilíbrio estrutural entre as operações financeiras realizadas em dólar, 
euro eiene, com regimes de taxas de câmbio flutuantes, tem se revelado im- 
possível, além de ser altamente favorável à financeirização da riqueza glo- 
bal (ver Tavares, 1985; Braga, 1997; Belluzzo, 1997, e Miranda, 1997). As 
trajetórias de crescimento e de balanço de pagamentos dos grandes países 
são cada vez mais divergentes e não conseguem ser compatibilizadas, 
mesmo com uma taxa de juros convergente e declinante, num mercado 
financeiro globalizado, que não pode auto-regular-se. Com mais forte ra- 
zão-os mercados emergentes, mesmo adotando a dolarização, não conse- 





83 Ver pronunciamento de Dornbush (professor do MIT). O próprio Volker (ex-presidente 
do FED e atualmente lecionando em Stanford), em palestra recentemente pronunciada no 
Brasil, esposou a mesma idéia, que tem voltado ao debate entre alguns dirigentes do FMI e 
do governo norte-americano. 
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guem aplicar mecanismos de ajuste automático de balanço de pagamentos, 
qualquer que seja o regime al pelo qual se regem, ou sejam forçados a 
optar; currency board, paridade fixa, banda de flutuação estreita ou larga, 
ou câmbio livre. Para estabilizar a sua moeda e torná-la conversível el por al- al- 
É ço têm sid, obrigados 









imposto no cassino global, e 
lorizações brutais não a 

Convém relembrar que o padrão ouro-libra acomodava as desvaloriza- 
ções do câmbio entre os principais parceiros do centro capitalista e descar- 
regava o ônus da sustentação do padrão nos ajustes de preços e de nível de 
atividade dos países da periferia, provocando uma deflação de preços. A 
deterioração dos termos de troca e do ciclo de investimento internacional 
provocou uma queda na renda nacional e a deterioração das finanças públi- 
cas na periferia. Estes movimentos davam ao capital mercantil e financeiro 
inglês a folga suficiente para fazer o ajuste monetário do balanço de 
pagamentos que lhe permitia acomodar as demais moedas dos centros indus- 
triais (ver Triffin, 1972). No caso da Ásia, onde a Inglaterra concentrava 
boa parte do seu volume de comércio, o padrão-ouro ancorava os boards 
das praças financeiras abertas, Hong Kong e Cingapura, na libra, arbitran- 
do o valor das demais moedas de conversibilidade forçada em libra, com ou 
sem lastro em ouro. Era este mecanismo “automático” que dava a impres- 
são de que o sistema era auto-regulado. 

O padrão-dólar, porém, nunca funcionou de forma “auto-regulada”, 
mesmo na vigência do sistema de Bretton Woods, já que sempre houve uma 
assimetria muito grande entre o poder econômico e político dos EUA e dos 
demais países do G-7. O sistema nunca conseguiu ajustar-se “automatica- 
mente” nem na Europa, onde produziu primeiro escassez e depois excesso 
de dólares; muito menos nos países da periferia, onde a maioria das moedas 
era inconversível e sua referência foi passando crescentemente a ser o dólar, 
independentemente de seu padrão de comércio, na medida em que se tor- 
nou a moeda financeira “globalizada”, por excelência. 

Deste modo, os ajustes clássicos, fiscais e 1 e monetários de balanço er 















o da PE do sistema capita 





j E versão naciórial dos mode 
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Mesmo o país emissor da moeda e da dívida pública dominantes no 
mercado financeiro internacional, os Estados Unidos, através do FED e do 
Tesouro, não consegue evitar a contaminação em cadeia das perturbações 
que atingem os países periféricos a partir da depreciação, ou valorização 
cambial, de uma das moedas fortes da “ex-tríade”. A coordenação de políti- 
cas macroeconômicas dos países centrais, empreendidas a partir da década 
de 80, foi feita sempre em benefício dos EUA. Não tem, porém, logrado es- 
tabilizar o câmbio, nem outros mercados de ativos, nos principais países, 
mesmo com viés deflacionário. O que dizer da pente onde vem provo- 
cando ondas de choque devastadoras desde 1979/80... 

Assim, ao. contrário da “boa doutrina”, não há garantia de estabilidade 









oniais dos agentes. econô- 
nda e emprego 

“Deste modo, tanto as “oportunidades” quanto as “restrições” externas 
ao desenvolvimento dos países tornam-se intratáveis do ponto de vista da 
política macroeconômica keynesiana. O velho monetarismo liberal, por 
sua vez, sob a égide das políticas do FMI, é apenas um chicote que se aplica 
aos países sem poder econômico e político, e que os obriga a um “ajuste” 
permanente, do qual não se vislumbra perspectiva de saída estável. 

A partir da década de 90 aumenta a impossibilidade de autogerencia- 
mento dos países, tanto pela via fiscal quanto pela via do crédito interno, e 
está ocorrendo uma tendência estagnacionista da produção, mesmo em pa- 
íses desenvolvidos centrais. As projeções da produção européia e asiática 
no final da década de 90 demonstram isso claramente, o que prejudica seria- 
mente os esforços exportadores das economias periféricas, com qualquer 
taxa de câmbio (ver o recente caso da Coréia e o atual do Brasil). 

O movimento macrodinâmico instável do sistema tem sido mantido 
sem ruptura nos elos mais fortes porque a potência hegemônica vem cres- 
cendo o dobro de seus parceiros do G-7 e mantém um déficit permanente e 
crescente em transações correntes com a Ásia (sobretudo com o Japão e a 
China). Qualquer perturbação na valorização no centro do sistema, tem 
provocado deslocamentos fortes no movimento de entrada ou saída de ca- 
pitais nos chamados mercados emergentes, tanto de investimento direto 
quanto de capital especulativo. Nas últimas três décadas a direção dos flu- 
xos de capitaljá se inverteram várias vezes, provocando flutuações acentua- 
das no balanço de pagamentos entre as regiões. 
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No caso da Am: 
ta líquid a 










e transferidora líquida de recursos parao, o cen 
ço de pagamentos desequilibrado por causa do pagamento da dívida. Final- 


mente na década ança 








na Argentina, na Venezuela, no Brasil e e. em outros países menores. 
“TA tendência à Sobreralonicação 6 ou à depreciação das moedas lati- 
no-americanas tem sido periódica e independe do regime cambial. Os regi- 
mes cambiais de paridade nominal fixa, de banda deslizante ou de livre 
flutuação, não impedem que o sistema financeiro esteja mais ou menos do- 
larizado e que sofra pressões periódicas de credit crunch, inadimplência e 
falência financeira. O país que melhor tem sobrevivido desde 1986 tem 
sido o Chile, porque foi praticamente o único que adotou controle de câm- 
bio na década dos 90, ao contrário do Brasil, que depois de uma longa tradi- 
ção de controle é hoje um dos países mais desregulados da América Latina, 
o que o levou à crise cambial do início de 1999. 





4.3. O impasse brasileiro 


Ao entrar periodicamente numa dinâmica de acumulação com endivi- 
damento externo, O Brasil tem estado sujeito —no final de cada grande ciclo 
largo de expansão do capital intern jal— a incorrer em moratória com 
imternacionai stram as três grandes moratórias 
brasileiras, qu los de 50 anos. À primeira deu-se du- 
rante a plena vigência do padrão-ouro, em 1897. 


































A segunda, a moratória de 1937, ocorreu — em plena decadência do li- 
beralismo, do padrão-ouro e da hegemonia inglesa — num clima de interven- 
ção de um estado nacional autoritário, às vésperas da Segunda Guerra 
Mundial. O Estado Novo, conduzido pelo primeiro governo de Vargas, 
aproveitou as brechas geopolíticas da luta das grandes potências européias, já 
sob a influência crescente e decisiva nos negócios mundiais da potência nor- 
te-americana, para conceber um projeto “nacional-desenvolvimentista” 
que, com todos os desvios de rotas e arbítrios políticos, durou quase 50 anos. 

A terceira moratória dá-se em 1987, depois da crise geral da dívida ex- 
terna de 1980-82, que atingiu todos os países periféricos, embora o ajuste 
liberal brasileiro — semelhante ao ocorrido no final do século passado — só 
viesse a repetir-se depois da segunda moratória, no início da década de 90, e 
com a adesão tardia do Brasil ao projeto de neoliberalismo global sob a he- 
gemonia do “Consenso de Washington”. 
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À situação de impasse em que se encontra o capitalismo brasileiro tende 
aser prolongada, se forem levadas em conta apenas as determinações exter- 
nas da geopolítica e da geoeconomia. 

Do ponto de vista geopolítico, o governo brasileiro não pode recorrer 
ao conflito entre potências, como em 1939, para obter uma negociação fa- 
vorável com o governo norte-americano, já que os EUA se converteram, de 
potência hegemônica capaz de organizar as relações econômicas mundiais, 
em potência imperial global. A ordenação assimétrica da Pax Americana 
está desfazendo o sonho do “equilíbrio multipolar” da tríade e reforçando 
sua dominação política e ideológica na América Latina. No Brasil, a sub- 
missão ao desideratum do Grande Irmão do Norte está provocando a des- 
truição, a partir da década de 90, da economia, da ideologia e da 
diplomacia nacionais que conduziram, com raras interrupções liberais, o 
caminho do Estado brasileiro no mundo desde a década de 30. 

Do ponto de vista geoeconômico, nossa inserção subordinada na glo- 
balização financeira nos torna prisioneiros de uma situação de endivida- 
mento externo que não tende a se resolver facilmente, uma vez que não 
existe a possibilidade de substituição dos credores privados, todos os países 
do G-7. Tampouco está à vista qualquer funding loan definitivo, como o 
obtido na crise do final do séc. XIX, porque a centralização do capital fi- 
nanceiro neste final do séc. XX não guarda nenhuma semelhança com a 
existente na city de Londres há cem anos. Wall Street, apesar de ser a praça 
financeira dominante, não tem um poder de coordenação equivalente à do 
padrão-ouro, já que o poder mundial do dólar reside exatamente no seu 
oposto, a desregulação do capital financeiro internacional. 

O acordo “preventivo” do FMI com a colaboração do BIS (um arreme- 
do de banco internacional de compensação) foi obtido precariamente, em 
condições draconianas impostas pelo FED e pelo Tesouro nor- 
te-americano. O período de financiamento é curto, de apenas três anos, € 
requer road-shows permanentes dos nossos tecnocratas de plantão, que 
mal sobrevivem aos vencimentos recorrentes dos compromissos com o ca- 
pital especulativo. Este último é operado através do interbancário mundial, 
dos mercados futuros e de redes offshore, tornando impossível distinguir as 
dívidas dos “residentes” e dos “não residentes”. Foi tamanha a liquefação 
das nossas regras de controle pelo Banco Central que ele mesmo é posto em 
xeque periodicamente pela entrada e saída recorrente de capitais sem regis- 
tro de propriedade e procedência.” 





4 Na última crise cambial de janeiro de 1999, estima-se que só nas Bahamas existiam mais 
de US$ 30 bilhões em contas de “brasileiros”. Isto significa que não há muito o que esperar 
da nossa “burguesia nacional”, convertida em rentista, para o enfrentamento da atual crise. 
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Por outro lado o desequilíbrio estrutural do nosso balanço em transa- 
ções correntes não se alterou nos seus “fundamentos”, nem por força do 
acordo com o FMI, com a sua política recessiva explícita, nem por conta da 
desvalorização cambial ocorrida no início de 1999. Já no que tange às 
amortizações a situação piorou de dois pontos de vista: a dívida pública ex- 
terna, que já era de US$ 90 bilhões em 1998 subiu mais US$ 40 bilhões com 
onovo empréstimo, que obteve a “colaboração” de todos os países do G-7. 
A dívida privada, num montante de US$ 140 bilhões ao final de 1998, pare- 
ce ter alcançado o seu limite de expansão e mantém-se, rolando a curto pra- 
zo, à custa de entradas sucessivas de capital especulativo. Assim mesmo a 
captação “voluntária” de capital internacional só funciona para aquelas 
empresas e bancos que, ou já foram desnacionalizados, ou têm boas possibi- 
lidades de sê-lo, por representarem “bons negócios”. A maioria dos opera- 
dores locais só entram no jogo quando bancados pelo Banco Central, isto é, 
praticamente sem risco. 

Trata-se pois de uma situação extrema, cujo desenlace fica difícil de 
prever. Ou existem forças “políticas” internas, surgidas da própria crise 
brasileira capazes de mudar a natureza do atual pacto político de domina- 
ção, ou seremos aniquilados enquanto esperamos uma nova rodada de 
agravamento das crises asiática, russa e latino-americana, que liquidem de 
vez o “Consenso de Washington” e o nosso cassino financeiro. 

A continuarem as tendências à desnacionalização e à submissão ao capi- 
tal especulativo, o Estado nacional brasileiro será totalmente desmantela- 
do e corremos o risco a médio prazo de acabar como “domínio” dos EUA. 
Nessa direção, vem sendo muito debatida a adoção de uma moeda única (o 
dólar) juntamente com o Mercosul, como propõem, além de Cavallo 
(ex-ministro da Fazenda da Argentina) e Dornbusch (professor do MIT), 

algumas autoridades americanas. Esta “solução” padece dos mesmos vícios 

da dolarização simples, apenas ampliaria a área de segurança do Cone Sul 
para o “abraço mortal” do capital financeiro internacional e retiraria do 
Mercosul qualquer possibilidade de ser uma alavanca para uma melhor in- 
serção no projeto da Alca da potência dominante. 

Adolarização definitiva criaria ainda mais problemas que os já existentes 
para a nossa economia debilitada, porque operar um board de moeda única 
dolarizada num país das dimensões continentais do Brasil (e com um “pacto” 
federativo, ainda que precário) não é o mesmo que operar uma praça finan- 
ceira. Seria uma opção suicida do ponto de vista nacional, não apenas porque 
reduzitia globalmente a atividade econômica e o nível de emprego já depri- 
mido na atual conjuntura, mas porque limitaria as possibilidades de regula- 
ção futura do nosso espaço econômico regional e continental. Significaria 
aceitar a desintegração do espaço econômico brasileiro e perder simultanea- 

mente o controle do território nacional e do dinheiro público. 
O Brasil encontra-se pois num verdadeiro impasse. Pela primeira vez na 
história do capitalismo brasileiro, não temos modelo de crescimento, nem 
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“para fora” nem “para dentro”; compatível com o tamanho do “encilha- 
mento” financeiro em que nos metemos desde a crise da dívida externa do 
início da década de 80, agravada pela liberalização financeira e comercial. 

Não há nenhum “ajuste automático” de balanço de pagamentos possí- 
vel, qualquer que seja a política cambial, uma vez que a estrutura de comér- 
cio exterior é desfavorável a uma inserção comercial dinâmica. As 
exportações estão baseadas em commodities agrícolas e industriais que não 
reagem às desvalorizações, dada a situação internacional e o excesso de 
oferta de países concorrentes na América, na Ásia e na Oceania. 

O excesso de endividamento, rolado a taxas de juros sem precedente 
histórico, compromete de vez tanto as finanças públicas como o serviço da 
dívida externa. A desnacionalização das principais atividades agrícolas, in- 
dustrias, bancárias e de infra-estrutura, é apenas um grande negócio patri- 
monial e rentista. Não permite a ampliação das forças produtivas nem a sua 
articulação territorial interna, além de comprometer O balanço de paga- 
mentos com fluxos crescentes de remessas de lucros, sem melhorar a inser- 
ção internacional do país. Não implica, portanto, | nenhum dinamismo, seja 
“para dentro”, seja “para fora”. sd 

“No que se refere às transações com o exterior não se consegue vislum- 
brar, temporariamente, nenhuma solução melhor, do ponto de vista nacio- 
nal, do que deixar a nova moeda tornar-se inconversível e retomar a 
expansão de crédito interno sem lastro em dólar, usando uma centralização 
cambial estrita para monitorar os fluxos de pagamentos com o exterior. 

Estou convencida de que o atual nó financeiro só será desfeito depois 
de uma moratória final, numa crise ainda prolongada. A dúvida que preva- 
lece é se essa moratória se dará como um “negócio privado”, depois da des- 
nacionalização completa do sistema bancário, sob o comando de um 
conjunto de bancos internacionais, transformados explicitamente no board 
da moeda dolarizada, ou, se pelo contrário, nos sucessivos ataques especu- 
lativos à nossa moeda “flutuante”, o enfrentamento da crise cambial recor- 
rente se fará, finalmente, sob a forma de uma moratória soberana, 
buscando novos “caminhos e fronteiras” para a regeneração do Estado e da 


economia nacional. 
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